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Resumo
Objetivo: Determinar um conjunto de competências centrais para a formação do enfermeiro de prática avançada na atenção básica de saúde, 
na América Latina e no Caribe. 
Métodos: Estudo quantitativo descritivo, com análise qualitativa de dados, realizado em 2017. Participaram 830 enfermeiros da América Latina e 
do Caribe. Para a coleta de dados, utilizou-se um questionário com sete domínios, dimensões e competências do enfermeiro de prática avançada. 
A análise dos dados foi realizada por meio de estatística descritiva. 
Resultados: Dos 830 enfermeiros que responderam à pesquisa, 40,7% ocupavam um cargo na área da educação; 41,4% trabalhavam em áreas clínicas 
e 17,8% ocupavam cargos de direção ou ministeriais. Quanto à escolaridade, 45,7% apresentavam mestrado e 17,3%, doutorado. Das 64 competências 
avaliadas, 59 foram consideradas centrais para a formação do enfermeiro de prática avançada e cinco como não indispensáveis ou muito relevantes. 
Conclusão: O estudo apresenta um conjunto de competências centrais para o enfermeiro de prática avançada e contribui para a discussão sobre 
as competências centrais em sua formação na Assistência Primária à Saúde - APS. Quanto maior a escolaridade dos indivíduos, mais marcada 
foi a tendência de considerar as competências de ética e pesquisa relevantes, enquanto que a competência de prescrever medicamentos foi 
considerara relevante apenas para participantes cujos países regulamentam o papel de enfermeiros de prática avançada. As competências 
propostas devem ser consideradas dentro do contexto específi co e regulado pela legislação de cada país.

Abstract
Objective: To determine a set of core competencies for advanced practice nurses in primary health care in Latin America and the Caribbean.
Methods: This is a descriptive quantitative study, with a qualitative data analysis, conducted in 2017.  A total of 830 nurses from Latin America 
and the Caribbean participated. A questionnaire with seven domains, dimensions and competencies of advanced practice nurses was used for 
collecting  data. Descriptive statistics were used for the data analysis. 
Results: Of the 830 nurses that completed the survey, 40.7% held a position in education, 41.4% worked in clinical areas, and 17.8% occupied 
managerial or ministerial positions. In terms of education level, 45.7% had master’s degrees and 17.3% had doctorates. Of the 64 competencies 
assessed, 58 were considered core competencies in the training of advanced practice nurses and fi ve as indispensable or not relevant.
Conclusion: The study presented a set of core competencies of advanced practice nurses and contributed to the discussion on core competencies 
in primary health care. The higher the level of education, the greater the tendency to consider the competencies of ethics and research as relevant, 
whereas the competency to prescribe drugs was only considered relevant by participants from countries where the role of advanced practice 
nurses is regulated. The proposed competencies must be framed within a specifi c context and regulated by the laws of each country.

Resumen
Objetivo: Determinar un conjunto de competencias centrales para la formación del enfermero de práctica avanzada en la atención primaria de 
salud en América Latina y el Caribe.
Métodos: Estudio cuantitativo descriptivo, con análisis cualitativo de datos realizado en 2017. Participaron 830 enfermeros de América Latina 
y el Caribe. Para la recolección de datos se utilizó un cuestionario con siete dominios, dimensiones y competencias del enfermero en práctica 
avanzada. Para el análisis de los datos se utilizó la estadística descriptiva.
Resultados: De los 830 enfermeros que respondieron a la encuesta, 40,7% desempeñaban un cargo en el área de la educación; 41,4% 
trabajaban en áreas clínicas y 17,8% ocupaban cargos directivos o ministeriales. En cuanto a su nivel educativo, 45,7% contaban con maestría 
y 17,3% con doctorado. De las 64 competencias evaluadas, 59 fueron consideradas como centrales en la formación del enfermero de práctica 
avanzada y cinco como no indispensables omuy relevantes.
Conclusión: El estudio presenta un conjunto de competencias centrales del enfermero de práctica avanzada y contribuye a la discusión sobre 
las competencias centrales en su formación en la APS. A mayor nivel educativo del participante, fue más marcada la tendencia a considerar 
relevantes las competencias de ética e investigación, mientras
que la competencia para prescribir medicamentos, fue considerada relevante exclusivamente para los participantes de países donde está 
reglamentado el rol de enfermeros de práctica avanzada. Las competencias propuestas deben enmarcarse en un contexto específi co y 
regulado por la legislación de cada país.
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Introdução

Em 2013, a Organização Pan-Americana de Saúde 
(OPS/OMS) aprovou a resolução CD52.R13, 
“Recursos humanos para a saúde: ampliando o aces-
so a profi ssionais de saúde qualifi cados em sistemas 
de saúde baseados na atenção primária à saúde”, 
que convoca os países a reforçarem as equipes in-
terprofi ssionais de saúde e a otimizarem o desen-
volvimento das competências no âmbito de ação 
de toda a equipe. Especifi camente, a resolução pro-
põe “aumentar o número de praças de atuação das 
profi ssões de saúde pertinentes à atenção primária 
à saúde, incluindo médicos de família, enfermeiros 
de práticas avançadas e especialistas clínicos que não 
são médicos”.(1)

Em seu 53o Conselho Diretivo, de 2014, a OPS/
OMS aprovou a estratégia para o acesso universal à 
saúde e a cobertura universal de saúde. Essa estra-
tégia reconhece a importância da Atenção Primária 
à Saúde (APS) e insta os países a aumentarem os 
investimentos nesse primeiro nível de atenção, a 
fi m de melhorar a capacidade resolutiva, aumentar 
o acesso e ampliar progressivamente a oferta de ser-
viços, para assim, cobrir, de maneira oportuna, as 
demandas de saúde.(2)

Durante a 29ª Conferência Sanitária Pan-
Americana, de setembro de 2017, os países aprova-
ram a estratégia de recursos humanos que estabelece 
alternativas inovadoras para enfrentar os desafi os, 
como rotação e redistribuição de tarefas, práticas 
avançadas, criação de novos perfi s profi ssionais ou 
uso da telessaúde, que apresentam desenvolvimento 
limitado na região.(3)

Apesar dos profundos desequilíbrios e dispari-
dades que existem na disponibilidade, distribuição, 
composição, competência e produtividade dos re-
cursos humanos de saúde, principalmente no pri-
meiro nível de atenção, enfermeiros podem desem-
penhar um papel-chave.(4) A ampliação do papel dos 
enfermeiros com a incorporação de Enfermeiros 
de Prática Avançada (EPA) na APS pode assegu-
rar o acesso da população a profi ssionais de saúde 
qualifi cados.

O EPA é um profi ssional graduado em enferma-
gem, com pós-graduação, que, integrado à equipe 

interprofi ssional dos serviços do primeiro nível de 
atenção em saúde, contribui para a gestão da de-
manda de pacientes com doenças agudas leves e 
transtornos crónicos diagnosticados, de acordo com 
as diretrizes de protocolos ou guias clínicos.(5,6)

O exercício profi ssional ampliado do EPA di-
fere daquele desempenhado pelo enfermeiro da 
APS quanto ao nível de autonomia na tomada de 
decisões, incluindo o diagnóstico e tratamento dos 
transtornos do paciente. O Conselho Internacional 
de Enfermagem (CIE) defi ne esse profi ssional como 
“um enfermeiro  licenciado que adquiriu o conheci-
mento de especialista, habilidades de tomada de de-
cisões complexas e competências clínicas para uma 
prática ampliada, características que são moldadas 
de acordo com o contexto do país onde ele exerce” 
sua atividade”.(5)

Em países como os EUA e o Canadá, o EPA 
tem apresentado um bom custo-benefício, além de 
fornecer aos pacientes um atendimento seguro e 
de qualidade.(7,8) Esse papel ampliado é reconheci-
do e regulado em mais de 50 países. Não obstante, 
na América Latina e em alguns países do Caribe,(9) 
apesar de não contar com uma educação formal ou 
com uma regulamentação pertinente, muitos enfer-
meiros desenvolvem um trabalho que transcende 
seu âmbito de ação em resposta às crescentes neces-
sidades da população atendidas. 

Nesse contexto, a OPS/OMS tem desenvolvido 
uma série de atividades para discutir a ampliação do 
papel do enfermeiro na APS, como eventos, semi-
nários on-line e diversas publicações.

Este estudo teve como objetivo determinar um 
conjunto de competências centrais do enfermeiro 
de prática avançada na atenção primária à saúde na 
América Latina e no Caribe. Ele é justifi cado devido 
à ausência de um consenso estabelecido na região 
sobre as competências centrais para a formação de 
um EPA. 

Métodos

Estudo quantitativo descritivo, com análise quan-
titativa dos dados, realizado em 2017. A população 
alvo foram enfermeiros de prática assistencial, docen-
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tes, presidentes de associações nacionais e enfermei-
ros de ministérios de saúde dos países da Região das 
Américas. Utilizou-se a base de dados da OPAS/OMS 
em Washington D.C., EUA, para o desenvolvimen-
to do estudo. Por meio de um e-mail, os candidatos 
foram convidados a participar e receberam informa-
ções sobre como completar o questionário de coleta 
de dados. Também lhes foi pedido que divulgassem e 
convidassem outros profissionais com o mesmo perfil. 
A amostra foi não probabilística, com um total de 830 
participantes de 31 países (Argentina, Bahamas, Belize, 
Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
Cuba, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Granada, 
Guatemala, Guiana, Honduras, Ilhas Cayman, Ilhas 
Turcas e Caicos, Martinica, México, Nicarágua, 
Panamá, Paraguai, Peru, Porto Rico, República 
Bolivariana da Venezuela, República Dominicana, 
Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai). A Direção 
Nacional e a Comissão Permanente de Enfermagem 
da Secretaria de Saúde do México divulgaram ampla-
mente a pesquisa no México. 

O instrumento de coleta de dados usou a de-
finição de EPA, estabelecida pela OPAS/OMS. 
Também foram coletadas as variáveis sociodemo-
gráficas, tais como país, cargo e escolaridade dos 
participantes, seguidas pela avaliação de sessenta e 
quatro competências.

Para determinar as competências centrais que 
seriam objeto de avaliação, foi realizada uma revi-
são da literatura com os descritores e palavras-chave 
de enfermagem de prática avançada, competências 
profissionais e saúde comunitária. Em reunião, um 
grupo de especialistas da OPAS/OMS analisou e 
identificou um total de seis documentos oficiais(10-15) 
de associações ou governos que estipulavam as com-
petências centrais do EPA em seus países ou regiões.

A partir desses documentos, outra equipe com-
posta por especialistas da OPAS/OMS e profissio-
nais de enfermagem do Chile, Espanha e México, 
especializados no tema de enfermagem de prática 
avançada, selecionaram um conjunto de compe-
tências que, inicialmente, foram classificadas em 
15 domínios e logo foram reduzidas a oito. Numa 
terceira etapa, os especialistas realizaram uma nova 
revisão de cada competência e domínio, referen-
te tanto à adequação linguística como à do con-

texto da APS, que resultou em sete domínios: (1) 
Gestão do cuidado: (a) Enfoque do cuidado, com 
três competências; (b) Avaliação e diagnóstico, com 
sete competências e (c) Prestação do cuidado, com 
10 competências; (2) Ética, com quatro competên-
cias; (3) Colaboração interprofissional, com seis 
competências; (4) Promoção e prevenção em saú-
de, com nove competências; (5) Prática baseada em 
evidências, com seis competências; (6) Pesquisa, 
com cinco competências e (7) Liderança, com 14 
competências. 

Ademais, os participantes tiveram acesso a um 
espaço para deixarem comentários ou não. Cada 
item da pesquisa era de resposta obrigatória, com 
exceção do espaço para comentários. 

A mesma equipe validou o conteúdo do instru-
mento final que foi entregue a tradutores nativos 
de cada idioma para a tradução e retrotradução do 
original em espanhol para o inglês e o portugués. 

Para sua aplicação, foi solicitado que os parti-
cipantes completassem o questionário a partir da 
pergunta: “Qual a relevância da seguinte competên-
cia para ser considerada como competência central 
do EPA para a APS nos países da América Latina e 
do Caribe?”. Para tanto, foi fornecida uma escala 
Likert de 6 pontos, própria para esta pesquisa: não 
se aplica, nada relevante, pouco relevante, relevante, 
muito relevante, indispensável. 

O questionário utilizado ficou disponível aos 
participantes por quatro semanas, por meio de 
SmartSurvey®, em três idiomas: português, espanhol e 
inglês. Posteriormente, um link eletrônico foi envia-
do aos participantes, e solicitou-se que este fosse res-
pondido na íntegra. O convite incluiu um parágra-
fo esclarecendo que, ao preencher o questionário, o 
participante estava confirmando seu consentimento 
informado, garantindo o anonimato e resguardando 
a informação relativa à sua identidade e instituição. 
O anonimato facilitou a livre expressão dos partici-
pantes, que, ademais, poderiam retirar sua participa-
ção a qualquer momento. No caso de desistência, o 
questionário não era incluído na análise.

A análise quantitativa dos dados incluiu a dis-
tribuição de frequências e proporções expressas em 
porcentagens. As diferenças de proporções entre os 
grupos foram calculadas com significância estatís-
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tica de p≤0,05, usando-se o STATA® e Excel. Foi 
acordado que uma competência seria classificada 
como central quando as respostas “indispensável” 
e “muito relevante” somassem mais de 70% (pon-
to de corte). Foi realizada uma análise desagregada 
para as competências que não alcançaram os 70%. 

Quanto à análise qualitativa, um pesquisador que 
não havia participado da análise quantitativa exami-
nou o conteúdo. Em seguida, identificou as unidades 
significativas da análise que foram analisadas e orga-
nizadas em códigos e categorias. A equipe de pesqui-
sadores se reuniu para triangular e validar a análise. 

Resultados

Dos 830 (57%) participantes, 84,7% (n=703) 
responderam ao questionário em espanhol, 9,9% 
(n=82), em inglês e 5,4% (n=45), em português. A 
tabela 1 apresenta as características dos participan-
tes do estudo. 

te contam com EPA  (Canadá, EUA e países do 
Caribe não latino: Bahamas, Belize, Guiana, Ilhas 
Cayman, Ilhas Turcas e Caicos, Martinica, Suriname 
e Trinidad e Tobago) e aqueles que não contam com 
EPA (Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Cuba, 
Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, 
México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana, Uruguai e Venezuela).

Na análise global, uma competência foi avalia-
da como tendo um alto grau de consenso sobre sua 
relevância quando a soma das respostas “indispen-
sável” e “muito relevante” fosse pelo menos de 70%. 
Acima desse ponto de corte, a competência passou 
a ser considerada central. A análise mostrou que 59 
competências (92.2%) apresentaram um alto grau 
de consenso com respeito à sua relevância. 

Das 64 competências, as cinco a seguir não al-
cançaram o ponto de corte: No. 5 - Usa sistemas 
tecnológicos para levantar dados sobre variáveis re-
lativas à avaliação do paciente. No. 17 - Prescreve 
medicamentos dentro de seu âmbito de ação. No. 
48 - Cria projetos de pesquisa que respondem aos 
critérios estabelecidos por agências de financiamen-
to. No. 49 - Realiza pesquisas individualmente ou 
em parceria com outros. No. 50 - Dissemina os 
achados de sua pesquisa a diversos públicos usando 
as modalidades adequadas. Assim, decidiu-se reali-
zar uma análise mais detalhada. 

Ao analisar os sete domínios nos quais agrupa-
ram-se as competências, com exceção daquela cor-
respondente à pesquisa (65,4%), todos foram consi-
derados indispensáveis ou muito relevantes em uma 
proporção maior que 80% (Tabela 2).

O domínio relativo à gestão do cuidado divide-
se em três grupos de competências: (a) Enfoque do 
cuidado, (b) Avaliação e diagnóstico e (c) Prestação 
do cuidado (Tabela 2). Por sua vez, o último grupo 
compreende três competências, que foram conside-
radas indispensáveis ou muito relevantes por mais 
de 85% dos participantes. Por outro lado, 80% 
consideraram que seis competências do grupo so-
bre avaliação e diagnóstico eram indispensáveis ou 
muito relevantes para a prática do EPA, enquanto 
que 62,2% opinaram que a sétima competência, 
“Usa sistemas tecnológicos para levantar dados so-
bre variáveis para a avaliação do cliente”, também 

Tabela 1. Características dos participantes do estudo
Variáveis n(%)

Idioma

Inglês 82(9,9)

Português 45(5,4)

Espanhol 703(84,7)

Cargo

Acadêmico 259(31,2)

Diretoria programa de enfermagem 79(9,5)

Diretoria instituição de saúde/chefia alto escalão 100(12)

Enfermeiro clínico/chefia escalão médio 244(29,4)

Funcionário ministerial/políticas públicas/municípios 75(9)

Outros 73(8,8)

Escolaridade

Graduação 207(24,9)

Especialização 100(12,0)

Mestrado 379(45,7)

Doutorado 144(17,3)

Foram obtidas respostas da maioria dos países 
da região; a maioria dos participantes eram enfer-
meiros mexicanos, 51.6% (n=428), seguidos por 
colombianos (9,5%) e brasileiros (8,7%). As res-
postas do Brasil (8,7%), Canadá (4,7%), Colômbia 
(9,5%), Chile (5,7%) e México (51,6%) foram 
analisadas separadamente em função do número de 
participantes. As respostas dos demais países foram 
agrupadas em uma única categoria. Outra análise 
agrupou as participações de países que atualmen-
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Tabela 2. Descrição percentual dos domínios e das competências

Domínio/ Competência
Indispensável ou 
muito relevante

(%)

Relevante
(%)

Pouco, nada 
relevante ou não 

se aplica
(%)

Domínio – Gestão do cuidado 80,7 13,4 5,9

a. Gestão do cuidado: enfoque do cuidado

1. Incorpora conhecimentos sobre a diversidade cultural e determinantes da saúde à avaliação, ao diagnóstico e manejo terapêutico dos 
clientes e à avaliação dos resultados.

85,7 11,2 3,1

2. Incorpora conhecimentos sobre o desenvolvimento e as etapas da vida, fisiopatologia, psicopatologia, epidemiologia, exposição 
ambiental, doenças infecciosas, ciência do comportamento e demografia e processos familiares ao realizar avaliações, ao fazer 
diagnósticos e ao proporcionar manejo terapêutico.

87,1 11,1 1,8

3. Incorpora o conhecimento das manifestações clínicas de eventos normais de saúde, doenças/lesões agudas, doenças crônicas, 
comorbidades e emergências de saúde, incluindo os efeitos de múltiplas etiologias na avaliação, no diagnóstico e no manejo terapêutico 
dos clientes e na avaliação dos resultados.

85,8 12,3 1,9

b. Gestão do cuidado: avaliação e diagnóstico 

4. Usa habilidades de avaliação avançadas para diferenciar o normal, as variações do normal e anomalias. 84,2 13,.6 2,2

5. Usa sistemas tecnológicos para levantar dados sobre variáveis relativas à avaliação do cliente. 62,2 25,5 12,3

6. Coleta e documenta, de maneira precisa, o histórico relevante dos clientes em cada etapa de vida e do ciclo de vida familiar, usando 
outras informações colaterais, se necessário.

80,1 15,7 4,2

7. Realiza e documenta, com precisão, os exames físicos apropriados ou centrados no sintoma dos clientes de todas as idades 
(incluindo triagens do desenvolvimento e comportamentais, exames físicos e avaliações de saúde mental). 

81,3 14,9 3,7

8. Identifica fatores de risco de saúde e psicossociais de clientes de todas as idades e famílias em todos as fases do ciclo de vida familiar. 83,7 14,2 2,0

9. Realiza o diagnóstico diferencial entre condições agudas, crônicas e de risco de vida. 79,3 14,9 5,4

10. Planeja estratégias de triagem e diagnósticas fazendo uso apropriado da tecnologia como ferramenta, considerando os custos, 
riscos e benefícios para os clientes. 

72,0 19,8 8,2

c. Gestão do cuidado: prestação do cuidado

11. Presta cuidados consistentes de acordo com o que está estabelecido nos guias clínicos e protocolos. 87,3 10,7 1,9

12. Presta cuidados de maneira que respeita e promove a diversidade cultural. 88,8 9,6 1,6

13. Comunica-se de maneira efetiva, abordando os achados clínicos, o diagnóstico e as intervenções terapêuticas. 89,5 8,6 1,9

14. Determina as opções de cuidados e formula um plano terapêutico em colaboração com os clientes, considerando suas expectativas 
e crenças, as evidências disponíveis e a relação custo-benefício das intervenções.

85,2 11,.8 3,0

15. Incorpora os princípios de qualidade e segurança do paciente à prática clínica. 91,7 6,.5 1,8

16. Inicia um plano terapêutico, realizando intervenções farmacológicas e não farmacológicas, tratamentos ou terapias. 76,9 14,2 8,9

17. Prescreve medicamentos dentro de seu âmbito de ação (regulamentações e protocolos/programas nacionais). 52,8 16,0 31,2

18. Monitora o progresso do cliente, avaliando e ajustando o plano terapêutico de acordo com suas respostas. 81,7 10,8 7,5

19. Adapta intervenções para conseguir responder às necessidades das pessoas e famílias no envelhecimento, em transições da vida, 
em situações de comorbidade, e considerando as situações psicossocial e financeira.

83,0 11,9 5,1

20. Desenvolve um plano de cuidados paliativos e de final de vida, de maneira apropriada. 75,8 13,1 11,1

Domínio – Ética 86,7 10,5 2,8

21. Cria um ambiente terapêutico que permite que os clientes discutam livremente suas questões de saúde. 82,4 13,5 4,1

22. Facilita para a família tomar suas próprias decisões de saúde. 83,4 13,0 3,6

23. Incorpora princípios éticos na tomada de decisões. 93,3 5,9 0,8

24. Reconhece dilemas morais e éticos e atua de maneira apropriada, se necessário. 87,8 9,6 2,5

Domínio – Colaboração interprofissional 82,9 13,8 2,9

25. Colabora com o resto da equipe de saúde para promover o cuidado interprofissional centrado no cliente. 91,9 18,6 5,4

26. Atua como consultor, aceitando encaminhamentos de profissionais da equipe de saúde, agências da comunidade e outros 
profissionais para a prestação de cuidados ao cliente. 

76,0 15,8 2,3

27. Coordena equipes interprofissionais para a prestação de cuidados ao cliente. 79,3 13,5 2,7

28. Promove espaços de aprendizagem entre os membros da equipe de saúde, para otimizar o cuidado do cliente. 83,9 16,1 2,5

29. Estabelece uma relação colaborativa com os provedores de serviços de saúde e os serviços comunitários. 81,3 11,8 3,1

30. Consulta e/ou encaminha os clientes a outros provedores de serviços de saúde, em qualquer momento do continuum do cuidado, 
quando a condição do cliente não está dentro do seu âmbito de ação. 

85,1 13,4 5,4

Domínio – Promoção e prevenção 85,5 11,2 3,4

31. Participa do desenvolvimento e da implementação de programas de promoção da saúde em sua localidade. 81,2 11,0 3,9

32. Seleciona, implementa e avalia estratégias baseadas em evidências para a promoção de saúde e prevenção primária, secundária e 
terciária. 

85,2 9,3 2,9

33. Trabalha para empoderar indivíduos, grupos e comunidades, a fim de que eles adotem estilos de vida saudáveis e autocuidado. 87,8 10,7 2,3

34. Interpreta informações técnicas e científicas de saúde de maneira apropriada para as diferentes necessidades dos clientes. 87,0 8,9 1,9

35. Avalia as necessidades educacionais de clientes e cuidadores para prestar cuidados de saúde personalizados e efetivos. 89,2 11,.9 2,3

36. Treina o cliente e/ou cuidador para uma mudança positiva de comportamento. 85,8 9,5 2,5

37. Realiza treinamento e intervenções educativas personalizadas sobre os benefícios, as interações e a importância da adesão ao 
tratamento, assim como recomendações sobre seu acompanhamento e autogestão. 

88,0 10,5 2,8

38. Realiza treinamentos e intervenções educativas personalizadas relativas às respostas pessoais a doenças, transtornos, condições de 
saúde, lesões e fatores de risco, incluindo mudanças de estilo de vida e intervenções terapêuticas. 

86,7 15, 3 6,5

Continua...
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Domínio/ Competência
Indispensável ou 
muito relevante

(%)

Relevante
(%)

Pouco, nada 
relevante ou não 

se aplica
(%)

39. Desenvolve materiais educativos apropriados à linguagem e às crenças culturais do cliente. 78,2 12,5 4,0

Domínio – Enfermagem baseada em evidências 83,0 13,1 3,9

40. Incorpora resultados de pesquisa e outras formas de conhecimento para melhorar os processos e resultados da prática. 83,5 10,4 2,4

41. Busca as melhores evidências para melhorar os resultados de saúde. 87,2 11,2 3,0

42. Analisa guias clínicos para aplicá-los de forma individual na prática. 85,8 13,9 5,3

43. Implementa algoritmos, guias clínicos e linhas de ação baseadas em evidências. 80,8 16,9 4,8

44. Atua como agente de mudança, por meio da implementação do conhecimento translacional e da disseminação de novos 
conhecimentos que podem incluir apresentações formais, publicações, discussões informais e o desenvolvimento das melhores práticas 
clínicas ou políticas.

78,3 13,7 3,9

45. Usa estratégias efetivas para mudar a conduta profissional e da equipe de trabalho, promovendo assim a adoção de práticas e 
inovações baseadas em evidências sobre o desempenho da atenção à saúde.

82,4 18,7 7,6

Domínio - Pesquisa 65,4 20,9 13,6

46. Identifica perguntas clínicas que podem ser resolvidas por meio de pesquisa. 73,7 18,4 10,0

47. Seleciona estratégias de investigação adequadas à natureza do problema a ser estudado, tanto qualitativas como quantitativas. 71,6 25,1 21,8

48. Cria projetos de pesquisa que respondem aos critérios estabelecidos por agências de financiamento. 53,1 21,1 14,8

49. Realiza pesquisas individualmente ou em parceria com outros. 64,1 21,3 14,0

50. Dissemina os achados de sua pesquisa a vários públicos, usando as modalidades adequadas. 64,7 10, 4 2,7

Domínio - Liderança 81,4 12,6 4,5

51. Distingue o âmbito de sua prática do resto dos profissionais da equipe de saúde. 87,0 1,6 1,1

52. Atua de maneira autônoma e independente, manejando pacientes com diagnóstico ou ainda sem diagnóstico. 70,7 15,5 13,7

53. Documenta todos os aspectos dos cuidados prestados aos pacientes de acordo com o marco legal vigente. 88,6 9,4 2,0

54. Implementa estratégias para integrar e otimizar os processos de atenção ao paciente nas equipes de saúde dentro do sistema. 84,9 12,5 2,5

55. Defende a criação de ambientes organizacionais que apoiem a segurança dos pacientes, a prática colaborativa e o crescimento 
profissional. 

77,6 16,3 6,1

56. Impulsiona a formulação de políticas e padrões que contribuem para o desenvolvimento da prática do EPA. 75,2 15,8 9,0

57. Demonstra habilidades de pensamento crítico quando diante de situações clínicas complexas. 90,1 8,7 1,2

58. Demonstra capacidade de influência, usando o pensamento crítico e reflexivo e justificando suas decisões de maneira estruturada 
e fundamentada. 

81,7 10,1 1,2

59. Avalia a relação entre acesso, custo, qualidade e segurança e sua influência no cuidado da saúde. 78,7 16,4 4,9

60. Analisa a estrutura organizacional, as funções e os recursos para melhorar a prestação de cuidado. 80,6 15,5 3,9

61. Identifica as necessidades de melhorar a prestação de atenção à saúde. 86,5 11,4 2,0

62. Identifica lacunas e oportunidades e elabora recomendações baseadas em evidências para melhorar processos e práticas. 82,8 13,1 4,1

63. Trabalha com as comunidades, identificando necessidades e lutando por serviços de saúde que sejam capazes de atendê-las. 77,0 15,8 7,2

64. Formula e implementa estratégias de gestão do conhecimento para melhorar o cuidado da saúde, utilizando as tecnologias 
apropriadas. 

78,1 16,6 5,3

Continuação.

era indispensável ou muito relevante. Nove com-
petências do grupo relativo à prestação do cuidado 
foram consideradas indispensáveis ou muito rele-
vantes, enquanto que apenas 52% dos participan-
tes consideraram a décima competência, “Prescreve 
medicamentos dentro de seu âmbito de ação (re-
gulamentações e protocolos/programas nacionais)” 
como indispensável ou muito relevante. 

Em relação às competências pertencentes ao 
domínio relativo à ética, elas foram consideras in-
dispensáveis ou muito relevantes por 82% e 93,3% 
dos participantes. Não obstante, observou-se que os 
participantes com maior escolaridade consideraram 
que os componentes éticos eram mais relevantes. 

Quanto ao domínio de colaboração interprofis-
sional, as seis competências oscilaram entre as por-
centagens 76% e 91%, consideradas indispensáveis 

ou muito relevantes. A competência “Colabora com 
o resto da equipe de saúde para promover o cuidado 
interprofissional centrado no paciente” apresentou 
a maior porcentagem (91,9%).

No domínio da promoção e prevenção e da en-
fermagem baseada em evidências, 70% dos partici-
pantes avaliaram todas as competências como indis-
pensáveis ou muito relevantes. 

No tocante ao domínio de pesquisa, 70% não 
consideraram que três de suas cinco competências 
fossem indispensáveis ou muito relevantes. 

A análise das 14 competências que compõem o 
domínio da liderança demonstrou consenso entre 
os participantes com relação à sua relevância, consi-
deradas competências centrais para o EPA. 

As cinco competências que não alcançaram o 
ponto de corte foram analisadas separadamente, 
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considerando-se as respostas dos participantes por 
escolaridade e cargo, distinguindo entre países com 
e sem EPA (Tabela 3).

competência muito relevante e não surgiram diferen-
ças significativas (p= 0,35) entre as respostas dos parti-
cipantes de países com (62,5%) e sem EPA (62,1%). 

Uma análise dessa competência segundo a es-
colaridade dos participantes demonstrou que aque-
les com mestrado e/ou doutorado, a consideraram 
mais relevante do que os demais. 

Quanto ao país, os participantes do Canadá 
e Brasil a consideraram indispensável e muito re-
levante em 89,7% e 79,2%, respectivamente. 
Participantes do México (47,2%), da Colômbia 
(46,8%), do Chile (48,9%) e dos demais países 
(50,9%) não a consideraram relevante. 

Os participantes consideraram que o uso de sis-
temas tecnológicos para levantar dados é importante 
para a APS, pois facilita o processo de cuidado em 
enfermagem na prática profissional e proporciona 
agilidade aos serviços de saúde na avaliação do pa-
ciente. Ademais, também foi considerado fundamen-
tal para os campos de pesquisa. A seguir, apresentam-
se trechos das opiniões fornecidas pelos participantes.

“Cada vez mais, as instituições de saúde, incluindo 
[os] centros de atenção primária em áreas subur-
banas e [em] algumas zonas rurais, contam com 
algum computador que [permite] criar bases de 

Tabela 3. Porcentagem de respostas “indispensáveis ou muito 
relevantes” das competências que não alcançaram o ponto de 
corte. Participantes de países com ou sem EPA (p=0,35)

Competências

Com EPA em 
seus países

(n= 80)
%

Sem EPA em 
seus países

(n= 750)
%

Usa sistemas tecnológicos para levantar dados sobre 
variáveis para a avaliação do cliente. 

62,5 62,1

Prescreve medicamentos dentro de seu âmbito de ação 
(regulamentações, protocolos/programas nacionais).

78,8 50,0

Cria projetos de pesquisa que respondem aos critérios 
estabelecidos por agências de financiamento.

32,5 55,3

Realiza pesquisas individualmente ou em parceria com 
outros.

37,5 66,9

Dissemina os achados de sua pesquisa a vários públicos, 
usando as modalidades adequadas.

41,3 67,2

Tabela 4. Proporção de respostas “indispensável ou muito relevantes” das competências que não alcançaram o ponto de corte por 
características do país, segundo escolaridade e cargo dos participantes 

Características

Competências

Usa sistemas tecnológicos 
para levantar dados sobre 
variáveis para a avaliação 

do cliente.

Prescreve medicamentos 
dentro de seu âmbito de 
ação (regulamentações, 
protocolos/programas 

nacionais).

Cria projetos de pesquisa 
que respondam aos 

critérios estabelecidos 
por agências de 
financiamento.

Realiza pesquisas 
individualmente ou em 
parceria com outros.

Dissemina os achados 
de sua pesquisa a vários 

públicos usando as 
modalidades adequadas.

% % % % %

Escolaridade

Doutorado (n=144) 60,4 67,4 58,3 67,4 68,1

Mestrado (n=379) 68,1 55,7 58,6 71,5 72,8

Especialização (n=100) 54,1 41,5 40,6 50,7 50,2

Graduação (n=207) 59,0 44,0 51,0 59,0 59,0

Cargo 

Acadêmico (n=259) 61,4 54,1 58,3 75,7 73,7

Diretor de programa de enfermagem 
(n= 79)

75,9 59,5 65,8 81,0 78,5

Diretor de instituição de saúde/chefia 
alto escalão (n=100)

62,0 52,0 55,0 66,0 66,0

Enfermeiro assistencial/ chefia 
escalão médio (n=244)

55,7 49,2 41,4 45,9 49,2

Funcionário ministerial/ políticas 
públicas/ municípios (n=75)

66,7 50,7 54,7 58,7 65.3

Outros (n=73) 67,1 56,2 56,2 68,5 67,1

Total 62,2 52,8 53,1 64,1 64,7

A tabela 4 apresenta a porcentagem das respostas 
“indispensáveis ou muito relevantes”, de acordo com 
as características das cinco competências analisadas.

A competência “Usa sistemas tecnológicos para 
levantar dados sobre as variáveis para a avaliação do 
cliente” não conseguiu, em sua totalidade, ser classi-
ficada como competência central na prática do EPA 
(62,2%). Ao realizar a análise desagregada por países 
com ou sem EPA, tampouco se considerou como 
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dados por famílias e [gerar] registros familiares 
eletrônicos para levantar dados, realizar o acom-
panhamento dos indivíduos dentro de registros e 
[evitar] o uso do papel, e facilita-se o manejo do 
registro [fazendo] com que a informação seja mais 
acessível e oportuna. Dessa forma, baseados nas ba-
ses de dados, os profissionais de enfermagem podem 
gerar estudos epidemiológicos, de caso-controle, de 
casos únicos, de localização de famílias que moram 
em áreas que podem ser endêmicas, para localizar 
famílias, crianças em caso de campanhas de vaci-
nação em massa, a informação é fonte para gerar 
pesquisa.” (Participante 70)

“O uso de sistemas tecnológicos é relevante porque 
eles são ferramentas que agilizam os processos de 
análise da informação que resultam do atendi-
mento aos pacientes;  no entanto, serão importantes 
apenas se as pessoas que os usam realmente saibam 
gerenciar a informação, assim que, se o profissio-
nal de enfermagem não sabe fazer um registro no 
papel, nem determinar qual é a informação real-
mente importante do paciente, de nada servirá que 
haja recursos tecnológicos mais avançados para 
avaliar [o] paciente.” (Participante 83)

Outro aspecto mencionado foi a dificuldade de 
se obterem recursos tecnológicos ou sua escassez. 
Muitos participantes disseram que os registros de 
dados dos pacientes são feitos manualmente, por 
falta de ferramentas mais adequadas: 

“A coleta de dados é feita por meios físicos, tais 
como os históricos clínicos que são realizados 
manualmente, dadas as dificuldades de aces-
so às tecnologias em zonas rurais dispersas.” 
(Participante 38)

“Até o presente, tudo é feito de maneira manual 
e até os resultados das avaliações só são feitas no 
papel.” (Participante 39)

A competência relativa à prescrição de medica-
mentos dentro do âmbito de ação do EPA em geral 
não obteve consenso, pois apenas metade dos partici-
pantes a considerou indispensável ou muito relevante. 

No entanto, ao realizar uma análise desagregada entre 
participantes de países com e sem EPA, encontrou-se 
que, no primeiro caso, os participantes disseram que 
era uma competência central indispensável ou muito 
relevante (78,8%), enquanto que os correspondentes 
de países sem EPA não a consideraram assim (50%).

Os resultados também mostraram que quanto maior 
a escolaridade do participante, maior a porcentagem da 
relevância da competência: doutorado (67,4%), mestra-
do (55,7%), especialista (44%) e graduação (55,7%), 
com diferenças significativas (p<0,05). Mesmo assim, 
cabe considerar que, no caso daqueles com graduação 
e especializações, a categoria “Não se aplica” apresentou 
uma porcentagem de 17%. Porém, ao desagregar a opi-
nião pelo cargo dos participantes, não houve diferenças 
estatisticamente significativas (p=0,6).

É preciso considerar que, na maioria dos países, 
enfermeiros não têm autonomia para prescrever me-
dicamentos, dada a ausência de regulamentações des-
sa atividade, o que pode ter influenciado as respostas. 

Essa competência foi considerada relevante por 
alguns profissionais porque poderia ser uma estra-
tégia para melhorar os processos clínicos na conti-
nuidade de tratamentos, além de contribuir para o 
acesso universal à saúde. Contudo, os participantes 
mencionaram limitações a essa prática e, ademais, 
existe a necessidade de estabelecer programas na-
cionais e regulamentação. Por outro lado, é preciso 
adequar os cursos de pós-graduação em enferma-
gem para capacitarem os profissionais:

“Seria muito relevante se fosse possível influenciar 
a legislação para que a enfermagem de prática 
avançada pudesse fazer prescrições em países latino
-americanos.” (Participante 4)

“O alcance da prática é relativo. No entanto, 
é essencial seguir as leis dos estados e províncias 
que regem a prática da enfermagem por meio de 
uma jurisdição e/ou área geográfica específica.” 
(Participante 129)

 “No Chile, enfermeiros não podem prescrever me-
dicamentos. No entanto, se fosse possível mudar a 
legislação, seria indispensável. Essa lógica aspira-
cional não é algo marginal, já que, além dos médi-
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cos, no Chile, as parteiras também podem receitar 
medicamentos (toda a gama de anticoncepcionais 
injetáveis e orais).” (Participante 30)

“Prescrever medicamentos é essencial para as enfer-
meiras de prática avançada, pois assim poderiam 
contribuir para o acesso universal à atenção em saúde 
e trabalhar com autonomia. Muitos países têm en-
fermeiras de prática avançada que prescrevem me-
dicamentos com segurança. Elas aprenderam como 
fazê-lo.” (Participante 113)

“Necessitamos adequar nossos currículos de gradua-
ção e pós-graduação. A formação de enfermeiros no 
Brasil não permite essa prática.” (Participante 39)

Observou-se que em países com regulamenta-
ções e leis que permitem a prescrição de medica-
mentos por enfermeiros ainda existem barreiras 
como a falta de conhecimento por parte dos profis-
sionais e a realidade dos serviços de saúde que difi-
cultam o exercício profissional. 

Alguns participantes consideraram que a pres-
crição de medicamentos não é competência dos en-
fermeiros. É possível que não tenham compreendi-
do a prescrição como uma competência relevante ao 
EPA devido ao tipo de conhecimento que possuem, 
a limitação das legislações nacionais sobre o exercí-
cio profissional e a realidade dos serviços de saúde. 

“Não prescreve[m] medicamentos, mas a compe-
tência do enfermeiro corresponde a informar, ex-
plicar e constatar se o usuário entendeu todos os 
aspectos relativos à administração, precauções e si-
nais de alarme e tirar dúvidas.” (Participante 79)

“Atualmente, está supostamente regulada, mas, na 
realidade dos serviços, não acontece essa prescrição 
de medicamentos, o que limita a ampliação do pa-
pel do enfermeiro.” (Participante 31)

Na análise das competências de pesquisa que não 
alcançaram mais de 70% de consenso, a competên-
cia “Cria projetos de pesquisa que respondem aos 
critérios estabelecidos por agências de financiamen-
to” foi considerada relevante por 32,5% dos parti-

cipantes de países com EPA e 55,3% daqueles sem 
EPA. Nesse caso, também foi observado que quanto 
maior a escolaridade dos participantes, maior a rele-
vância atribuída às competências de pesquisa. 

Ao desagregar por cargo, demonstrou-se que, 
para diretores de programas e acadêmicos, essas 
competências foram consideradas, na sua maior 
parte, relevantes, ainda que não tenham alcança-
do o ponto de corte. Mesmo assim, observou-se 
que quanto maior a escolaridade dos participantes, 
maior a relevância dada a essas competências; em 
nível de mestrado, essa porcentagem foi de 58,6%, 
enquanto que, para doutorado, foi de 58,3%, espe-
cializações, 40,6% e graduação, 51,0%.

A competência “Realiza pesquisa individual-
mente ou em parceria com outros” tampouco obte-
ve consenso como indispensável ou muito relevante 
(64,1%), apesar de surgirem diferenças substantivas 
por cargo: para os acadêmicos (75,5%) e diretores de 
programa (81%), ela foi considerada mais relevante 
(p=0,000). Ao analisar os resultados por escolaridade, 
quanto maior o nível, maior a relevância atribuída.  

A competência “Dissemina os achados da pes-
quisa, usando as modalidades adequadas” tampouco 
alcançou um consenso de 70%, e observaram-se al-
gumas diferenças por grupo: 41,3% dos participantes 
de países com EPA e 67,2% dos sem EPA a conside-
raram indispensável e muito relevante. Quanto à es-
colaridade, a maioria dos participantes considerou-a 
mais relevante. No caso das respostas de acadêmicos 
e diretores de programas de enfermagem, a compe-
tência alcançou o ponto de corte para ser considerada 
central, com 73,7% e 78,5%, respectivamente.

No domínio da pesquisa, a competência “Cria 
projetos de pesquisa que respondem aos critérios 
estabelecidos por agências de financiamento” re-
sultou em dificuldades de interpretação dos par-
ticipantes, que a consideraram como relevante ou 
menos relevante segundo suas próprias experiên-
cias, e não necessariamente como uma competên-
cia central para a APS.

Alguns participantes disseram que criar projetos 
de pesquisa era indispensável para o exercício profis-
sional; no entanto, alguns participantes expressaram 
que os profissionais poderiam fazer uso de pesquisas 
e não necessariamente produzi-las. 
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“Se o grau acadêmico do EPA fosse [de] especialis-
ta, a resposta seria relevante; se fosse [de] mestrado 
seria muito relevante e se fosse de doutorado, seria 
indispensável.” (Participante 21)

“Nem todos os projetos são passíveis de financia-
mento, mas são sim muito relevantes para o exercí-
cio profissional.” (Participante 8)

“Penso que são importantes. Porém, os clínicos 
podem fazer uso das pesquisas em vez de produzi
-las.” (Participante 10)

Contudo, alguns participantes mencionaram 
dificuldades relativas à formação profissional, à 
carga horária de trabalho inadequada e aos recur-
sos limitados para o desenvolvimento de projetos, 
especialmente no caso das agências de financia-
mento. Outros destacaram que o desenvolvimento 
de pesquisas poderia distrair os enfermeiros de sua 
prática profissional. 

“Falta preparação para a pesquisa, além de pre-
paração e experiência com a solicitação de finan-
ciamento e experiência com o desenvolvimento de 
pesquisa de qualidade.” (Participante 17)

“… mas acredito que seria distraí-los de seu objeti-
vo principal.” (Participante 4)

“Não é tão factível, a logística passa por muitos 
filtros burocráticos e políticos e, além disso, a so-
brecarga de trabalho impede seu desenvolvimento.” 
(Participante 37)

A competência “Realiza pesquisas individual-
mente ou em parceria com outros” mostrou que o 
trabalho em equipe facilita a prática dos enfermei-
ros na APS. 

Os participantes que consideraram a realização 
de pesquisa como competência central destacaram a 
importância do trabalho em equipe para fortalecer 
a prática profissional. 

“A pesquisa em grupo é mais efetiva porque se ana-
lisa um problema e se investiga a partir de diferen-

tes perspectivas, é inegável que pesquisar é essen-
cial.” (Participante 14)

“É importante realizar pesquisas interdisciplinares 
e interinstitucionais.” (Participante 17)

Quanto aos dados qualitativos da competência 
“Dissemina os achados de sua pesquisa a diversos 
públicos, usando as modalidades adequadas”, os 
participantes a consideraram importante, mesmo 
que ainda esteja em desenvolvimento.

“A pesquisa, para que cumpra seu dever, deve ser di-
vulgada, os achados precisam ser publicados e apre-
sentados em eventos científicos. Em relação à práti-
ca avançada, ainda é incipiente.” (Participante 8) 

Discussão

Este trabalho apresenta um conjunto de competências 
centrais para o EPA, estabelecido com o consenso de 
participantes de 31 países da região das Américas. A 
escolaridade dos participantes foi semelhante àquela 
encontrada no estudo de Sastre-Fullana,(16) que con-
sultou 45 especialistas com mestrado (41%) e dou-
torado (20%). A falta de um consenso internacional 
sobre a definição exata das competências associadas 
às funções do EPA motivou a realização de estudos 
para que que estas possam ser definidas.(17)

A literatura identifica que os domínios: práticas 
baseadas em evidências; raciocínio clínico; autono-
mia da prática; consultoria; liderança clínica e pro-
fissional; educação e docência; colaboração e relações 
interprofissionais; prática ética e legal; gestão de qua-
lidade e segurança; gestão de cuidados; promoção da 
saúde; comunicação; competência cultural; ativismo; 
e gestão de mudança são competências centrais do 
EPA.(16) Esses domínios são parecidos àqueles estabe-
lecidos pela análise aqui presente.

Ademais, a pesquisa de Sastre-Fullana(16) estabele-
ceu um conjunto de competências do EPA por meio 
de consensos entre especialistas, demonstrando que a 
prática baseada em evidências e a liderança clínica e 
profissional são elementos que se destacam na prática 
da enfermagem. Ademais, o domínio relativo à pes-
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quisa foi considerado essencial e diferenciado para a 
EPA em relação a outros níveis de enfermagem. 

Neste trabalho, o domínio da ética seguido pelo 
da promoção, prevenção e enfermagem baseada na 
evidência apresentaram os maiores resultados quan-
to à relevância. A prática baseada em evidências, a 
colaboração interprofissional e a gestão do cuidado 
foram consideradas centrais em outros estudos, com 
resultados semelhantes aos do presente estudo.(16)

Quanto ao domínio de gestão do cuidado, a 
prescrição de medicamentos não foi considerada 
indispensável ou muito relevante pela maioria dos 
participantes, diferente do que foi apresentado em 
um relatório(18) que demonstra o papel crescente 
do EPA na prescrição de medicamentos. Em países 
como a Austrália, o Canadá, os EUA, a Irlanda e o 
Reino Unido, enfermeiros estão autorizados a recei-
tar medicamentos e, em outros, como a Finlândia, 
essa prática está sendo implementada.

Os EUA foram o primeiro país a incluir a compe-
tência de prescrição de medicamentos para os enfer-
meiros, seguidos pela Austrália, Canadá e Inglaterra. 
Essa prática requer mudanças legislativas dentro dos 
países, o que pode ser uma dificuldade para a realiza-
ção das funções avançadas de enfermagem. 

O fato de a competência da prescrição de medi-
camentos não ter sido considerada indispensável ou 
muito relevante pode sugerir que a compreensão dos 
participantes se limitou à situação atual de alguns paí-
ses que limita essa prática exclusivamente a médicos. 
Ademais, pode faltar clareza sobre o papel do EPA.

Dessa maneira, para poder realizar a prescri-
ção de medicamentos, é preciso que tanto os países 
como os órgãos regulamentadores estabeleçam pro-
gramas e regulamentações específicas.

Outro achado deste trabalho refere-se à autono-
mia do EPA; somente quatro participantes afirma-
ram que não concordavam com essa competência. 
O estudo de Sastre-Fullana(16) também aborda a 
importância das competências que destacam a au-
tonomia profissional, a capacidade de influenciar 
e orientar outros profissionais, prestar consultoria 
quando requisitada, prestar cuidados translacionais 
e trabalhar na defesa e orientação de usuários em 
seu processo assistencial, destacando que a autono-
mia deve estar regulamentada e enquadrada na APS.

O domínio da liderança apresentou um grau 
de relevância superior a 80% como competência 
indispensável e muito relevante, o que corrobora 
o achado de outros estudos(16,17) que enfatizam a 
autonomia e a liderança no trabalho em equipe, a 
articulação e o encaminhamento de pacientes nos 
serviços de saúde e o papel desempenhado na equi-
pe interprofissional.

O estudo de Nieminen e colaboradores(19) so-
bre enfermeiros assistenciais especialistas definiu 
as seguintes competências centrais: assistência di-
reta, consulta, liderança, colaboração, coaching, 
ética, tomada de decisões e pesquisa. O domínio 
ético alcança um nível elevado como indispensá-
vel ou muito relevante, semelhante aos achados 
de outros estudos.(15)

No caso do presente artigo, os participantes não 
consideraram o uso de sistemas tecnológicos para le-
vantar dados e conduzir avaliações uma competência 
relevante ao EPA, diferentemente de outros estudos 
que demonstraram a importância e relevância desse 
aspecto dentro das competências centrais.(20,21)

A informática e o conhecimento sobre sistemas 
tecnológicos deveriam ser competências centrais 
da prática profissional da enfermagem, pois o de-
senvolvimento de competências de enfermagem 
em informática, entre outros, promove, melhora 
e facilita a colaboração e a integração com outras 
profissões.(20, 21)

Finalmente, para se implementar a EPA, é preci-
so definir as competências centrais para sua forma-
ção, além de conhecer as experiências de outros paí-
ses. Considerando que a maioria das competências 
analisadas neste estudo foram consideradas relevan-
tes pelos participantes, seria possível utilizá-las, de-
pois que acordadas e contextualizadas em cada país.

A literatura científica expõe os benefícios da 
implementação da EPA. No entanto, existem bar-
reiras à ampliação do papel de enfermeiros que in-
cluem a ausência de proteção do título do EPA, a 
falta de clareza sobre o papel, as barreiras financeiras 
em relação ao salário e reembolso, as variações na 
formulação, as regulamentações desnecessariamente 
restritivas e a resistência de outras partes interessa-
das. Todas esses fatores são freios à implementação 
de novas funções nos ambientes clínicos.(22)
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Apesar dessa situação, a formação de enfer-
meiros com vistas à ampliação de seu papel na 
APS é um aspecto crucial e deve receber a mesma 
prioridade outorgada aos componentes regulató-
rios e políticos. 

A maioria dos participantes avaliaram a relevân-
cia das competências a serem consideradas como 
competências centrais da EPA na APS, com base 
na realidade atual do papel dos enfermeiros, o que 
pode ter influenciado os resultados.

É possível que tanto o desconhecimento da fun-
ção como a falta de clareza sobre o papel tenham 
enviesado as respostas e que a definição apresentada 
no instrumento não tenha sido suficientemente cla-
ra para muitos participantes.

Outra limitação deste estudo refere-se à hetero-
geneidade da amostra de participantes em termos 
de tamanho e distribuição por país, pois a partici-
pação foi bastante desigual. No entanto, o estudo 
coletou comentários e opiniões importantes para a 
formação do EPA na região. 

Pioneiro no tema, o presente estudo contri-
bui para a recente discussão sobre a formação e as 
competências centrais dos enfermeiros de APS na 
América Latina. Contudo, essas competências de-
vem se enquadrar em um contexto específico e ser 
regulamentadas pela legislação de cada país ou con-
texto onde será implementado o papel ampliado de 
enfermeiros na atenção primária de saúde.

Conclusão

Este estudo apresenta um conjunto de competên-
cias centrais do enfermeiro de prática avançada e 
contribui para a discussão sobre sua formação no 
contexto da atenção primária de saúde. Um grupo 
representativo de enfermeiros de 31 países da re-
gião das Américas, com cargos diversos, analisou as 
competências apresentadas e classificaram 59 como 
competências centrais. É possível que a falta de cla-
reza sobre o seu papel tenha contribuído para uma 
análise baseada na atual atuação e regulamentação, 
e não uma visão ampliada do papel. A análise des-
sas competências a partir das especificidades de cada 
país poderia produzir outros resultados.
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